
Vasconcelos & Sales 
Sociedade de Advogados 

PROCURAÇÃO 
, 

 

 

 

OUTORGANTE: _________________________________________________________ 

Nacionalidade: brasileiro(a); Estado Civil:  ______________________________________ 

Portador(a) do R.G. n.º: ____________________ CPF n.º: ________________________ 

Endereço:________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________ 

 

OUTORGADOS: ALYSON VASCONCELOS DE PAULA GOMES, brasileiro, casado, 
Advogado, inscrito na OAB/PE n.º 34.309; BRUNO SALES MORAIS LIMA, brasileiro, 
casado, Advogado, inscrito na OAB/PE n.º 36.575; GEÓRGIA VASCONCELOS DE PAULA 
GOMES VALENTIM, brasileira, casada, Advogada, inscrita na OAB/PE n.º 51.806, todos 
pertencentes ao Escritório de Advocacia Vasconcelos e Sales Sociedade de 
Advogados, inscrito no CNPJ sob o n.º 32.300.732/0001-93, com endereço à Rua 
Arnóbio Marques, 253, Sala 2001, Santo Amaro, Recife/PE, CEP 50.100-130, onde 
recebem regularmente as intimações e notificações de praxe.  

 

PODERES: Os poderes da cláusula “ad judicia” et extra e “ad negotia”, especialmente 
para propor Ação Indenizatória por Danos Morais e/ou Materiais, a ser interposta em desfavor 
do Banco do Brasil S/A, podendo tudo praticar e requerer em seu nome, em juízo ou fora dele 
e realizar os demais atos processuais, tais como: confessar, aceitar ou renunciar acordos 
judiciais e/ou extrajudiciais, conciliar, negociar e transigir, desistir da ação, representar o(a) 
outorgante em todas as repartições públicas Municipais, Estaduais ou Federais, especialmente 
para representar o(a) outorgante perante qualquer agência do Banco do Brasil S/A, podendo 
requerer documentos bancários, extratos e saldos de contas do PASEP vinculada ao 
outorgante, comprovantes de saques, microfilmagens e demais documentos, além de receber e 
dar quitação geral, receber e/ou levantar Alvará Judicial e/ou Pagamento Extrajudicial em 
nome do Escritório de Advocacia Vasconcelos e Sales Sociedade de Advogados, inclusive 
habilitarem-se em processos arquivados/ativos, substabelecer os poderes aqui Outorgados, 
com ou sem reserva dos mesmos e tudo o mais que se fizer necessário, para o fiel 
cumprimento deste Mandato. 

 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO/CONTRATO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS: Pelo 
presente termo, Autorizo o M.M.º Juízo condutor do feito a proceder com a retenção de 
30% (trinta por cento) sobre todo o valor a ser levantado, em favor do Escritório de 
Advocacia Vasconcelos e Sales Sociedade de Advogados, a título de Honorários 
Advocatícios Contratuais, a ser interposto por mim, através de meus representantes 
legais, ora outorgados, perante o Juizado Especial/Justiça Comum (Federal ou Estadual). 

 

DECLARAÇÃO DE INSUFICIÊNCIA DE RECURSOS: DECLARO, nos termos da Lei nº. 7115, 
de 29 de agosto de 1983 e, para os devidos fins, que sou pobre na acepção jurídica do termo, 
não dispondo de condições econômicas para custear as despesas judiciais, sem sacrifício do 
meu sustento e de minha família. 
 

________________________, _______ de _________________ de _______. 

 

 

X_______________________________________ 

(Outorgante) 

 



Vasconcelos & Sales 
Sociedade de Advogados 

 

CONTRATO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
 

 

CONTRATANTE:_________________________________________________________________ 

ESTADO CIVIL: __________________ RG: ____________________ CPF:_____________________ 

ENDEREÇO: ______________________________________________________________________ 

________________________________________________________________________________ 

CONTRATADO: Vasconcelos e Sales Sociedade de Advogados, sociedade civil de 
advogados, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 32.300.732/0001-93, com endereço de sua sede 
situado à Rua Arnóbio Marques, 253, Empresarial Camilo Brito, Sala 2.001, Santo Amaro, 
Recife/PE, CEP 50.100-130. 

As partes, devidamente identificadas acima, têm por acordado e ajustado o presente 
Contrato de Honorários Advocatícios, nos termos e condições inframencionados: 

 

CLÁUSULA 1ª: O objeto do presente contrato 
é a assistência jurídica particular por parte do 
CONTRATADO à(ao) CONTRATANTE, no que 
tange à prestação de serviços profissionais de 
advocacia e assessoria jurídica para protocolar 
AÇÃO INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS 
E/OU MATERIAIS, a ser interposta em desfavor 
do Banco do Brasil S/A em razão da indevida 
devolução de valores a título de PASEP (saldo do 
PASEP), por saques, investimentos e/ou quaisquer 
espécies de “retiradas/desvios” ilegais. 
Judicialmente, a CONTRATADA atuará na demanda 
judicial daquela natureza específica, na 
representação do polo ativo, desde a fase 
postulatória até a decisão final do(s) recurso(s), 
conforme a conveniência do(a) CONTRATANTE. 

CLÁUSULA 2ª: O CONTRATADO coloca à 
disposição do CONTRATANTE a sua estrutura 
advocatícia e de suporte técnico para o fim de 
providenciar, caso necessário, junto ao Banco do 
Brasil documentos bancários, extratos e saldos de 
contas do PASEP vinculada ao contratante, 
comprovantes de saques, microfilmagens e demais 
documentos, acompanhá-lo e propor as medidas 
administrativas e judiciais cabíveis e necessárias 
juridicamente. 

CLÁUSULA 3ª: Pelos serviços prestados e 
postos à disposição, ressarcimento e remuneração 
dos gastos que se fizerem ao longo do processo 
judicial, o CONTRATADO será remunerado da 
seguinte forma: 

§1º: Somente no encerramento da ação 
judicial, e apenas se vencedor for na causa o(a) 
CONTRATANTE, o CONTRATADO terá direito à 
30% (trinta por cento) de todo proveito 
econômico obtido pelo(a) CONTRATANTE, nos 
termos do item 17 da Tabela de Honorários da 
OAB/PE. 

§2º: Considera-se Proveito Econômico toda 
vantagem pecuniária, recebida ou experimentada 
pelo CONTRATANTE ou por seus sucessores, em 
razão da ação judicial interposta, que resulte ou 
não de acordo judicial ou extrajudicial e serão 
devidos independentemente dos honorários 
sucumbenciais, suportados pela instituição 
financeira. 

§3º: Autoriza o(a) CONTRATANTE, desde já, 
a retenção do percentual de 30% (trinta por 
cento) do montante global da condenação judicial, 
em prol do CONTRATADO, para pagamento parcial 
dos valores ora convencionados, respeitadas a 
legislação em vigor e a Tabela de honorários 
advocatícios da OAB/PE, vigente na data da 
assinatura do presente contrato. 

CLÁUSULA 4ª: Caso o CONTRATANTE 
revogue a procuração outorgada ou desista da ação 
sem anuência do CONTRATADO, restará, ainda 
assim, obrigado a pagar os honorários 
convencionados neste instrumento. 

CLÁUSULA 5ª: Na hipótese de a ação judicial 
não ser procedente, o CONTRATADO não terá 
direito ao reembolso de despesas previamente 
adiantadas ou qualquer tipo de honorários pro 
labore, ficando o CONTRATANTE totalmente isento 
de qualquer pagamento ao final. As Custas 
Processuais e verbas de sucumbência são de 
responsabilidade exclusiva do CONTRATANTE. 

E por estarem assim justos e acordados, 
CONTRATANTE e CONTRATADO assinam o 
presente, juntamente com as testemunhas, em 
duas vias de igual teor e forma para que produza 
todos os seus efeitos, elegendo o foro da cidade do 
Recife/PE para dirimir quaisquer dúvidas ou 
embaraços.  

 
_____________________________, _______ de ______________________ de ________.  

 

 

CONTRATANTE: X_________________________________________________________ 

CONTRATADO: __________________________________________________________  

TESTEMUNHAS: 1. ___________________________ 2.___________________________ 
                               RG/CPF:                                            RG/CPF: 


